
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.617 - MG (2015/0062345-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : REVITA ENGENHARIA S.A 
ADVOGADO : MOACYR MACEDO DE CASTRO FILHO  - MG051652 
AGRAVADO  : EDGAR ANTUNES PEREIRA 
ADVOGADO : EDGAR ANTUNES PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG037225N
INTERES.  : JOAO BATISTA FERRO 
INTERES.  : CLAUDIO SILVA VERSIANI 
INTERES.  : WILSON SILVEIRA LOPES 
INTERES.  : LUIZ TADEU LEITE 
INTERES.  : MONTES CLAROS PREFEITURA 
INTERES.  : GILSON GONÇALVES PEREIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AÇÃO POPULAR. ART. 7º DA 
LEI N. 8.429/92. APLICABILIDADE. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS DE RESPONSABILIDADE. DECRETAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo Interno.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
por força do princípio da integração, as Leis n. 4.717/65, 7.347/85, 8.078/90 e 
8.429/92, dentre outras, compõem um microssistema processual coletivo, 
com o objetivo de propiciar uma adequada e efetiva tutela dos bens jurídicos 
por elas protegidos.
III -  Esta Corte tem entendimento consolidado, ao interpretar o art. 7º da Lei 
n. 8.429/92, segundo o qual o juízo pode decretar, fundamentadamente, a 
indisponibilidade ou bloqueio de bens do indiciado ou demandado, quando 
presentes fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que 
cause lesão ao patrimônio público ou importe enriquecimento ilícito, 
prescindindo da comprovação de dilapidação de patrimônio, ou sua 
iminência.
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – No caso, o tribunal de origem reconheceu a existência de indícios de 
lesão ao patrimônio público, não se vislumbrando ilegalidade na medida 
adotada.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 16 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.617 - MG (2015/0062345-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : REVITA ENGENHARIA S.A 
ADVOGADO : MOACYR MACEDO DE CASTRO FILHO  - MG051652 
AGRAVADO  : EDGAR ANTUNES PEREIRA 
ADVOGADO : EDGAR ANTUNES PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG037225N
INTERES.  : JOAO BATISTA FERRO 
INTERES.  : CLAUDIO SILVA VERSIANI 
INTERES.  : WILSON SILVEIRA LOPES 
INTERES.  : LUIZ TADEU LEITE 
INTERES.  : MONTES CLAROS PREFEITURA 
INTERES.  : GILSON GONÇALVES PEREIRA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por REVITA 

ENGENHARIA S.A contra a decisão que, nos termos do art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil de 1973, negou seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na: i) ausência de violação ao art. 458 do Código de Processo 

Civil de 1973; ii) ausência de interesse recursal da empresa quanto à 

apontada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; iii) 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, a ausência de 

preenchimento, no caso, dos requisitos autorizadores para a decretação da 

indisponibilidade de bens.

Aduz ainda a inaplicabilidade da Súmula n. 83 do Superior 

Tribunal de Justiça, pois há julgados desta Corte que "infirmam a 

possibilidade de concessão da medida de indisponibilidade de bens quando 

ausente o requisito do perigo de dano e a prova de dilapidação do 

patrimônio".

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 
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do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

372e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.617 - MG (2015/0062345-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : REVITA ENGENHARIA S.A 
ADVOGADO : MOACYR MACEDO DE CASTRO FILHO  - MG051652 
AGRAVADO  : EDGAR ANTUNES PEREIRA 
ADVOGADO : EDGAR ANTUNES PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG037225N
INTERES.  : JOAO BATISTA FERRO 
INTERES.  : CLAUDIO SILVA VERSIANI 
INTERES.  : WILSON SILVEIRA LOPES 
INTERES.  : LUIZ TADEU LEITE 
INTERES.  : MONTES CLAROS PREFEITURA 
INTERES.  : GILSON GONÇALVES PEREIRA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento 

deste Agravo Interno.

Sustenta a Agravante, em  síntese, a ausência de 

preenchimento, no caso, dos requisitos autorizadores para a decretação da 

indisponibilidade de bens.

Aduz ainda a inaplicabilidade da Súmula n. 83 do Superior 

Tribunal de Justiça, pois há julgados desta Corte que "infirmam a 

possibilidade de concessão da medida de indisponibilidade de bens quando 

ausente o requisito do perigo de dano e a prova de dilapidação do 

patrimônio".

Entretanto, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Documento: 1603350 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

22/05/2017

Página  5 de 4



 
 

 

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual, por força do princípio da 

integração, as Leis n. 4.717/65, 7.347/85, 8.078/90 e 8.429/92, dentre outras, 

compõem um microssistema processual coletivo, com o objetivo de 

propiciar uma adequada e efetiva tutela dos bens jurídicos por elas 

protegidos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LITISCONSORTES. PRAZO EM 
DOBRO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA LIA. UTILIZAÇÃO DOS 
INSTITUTOS E MECANISMOS DAS NORMAS QUE 
COMPÕEM O MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA. 
ART. 191 DO CPC. APLICABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Os arts. 21 da Lei da Ação Civil Pública e 90 do CDC, como 
normas de envio, possibilitaram o surgimento do denominado 
Microssistema ou Minissistema de proteção dos interesses ou 
direitos coletivos amplo senso, no qual se comunicam outras 
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normas, como o Estatuto do Idoso e o da Criança e do 
Adolescente, a Lei da Ação Popular, a Lei de Improbidade 
Administrativa e outras que visam tutelar direitos dessa 
natureza, de  forma  que  os  instrumentos  e  institutos podem 
ser utilizados  para  "propiciar sua adequada e efetiva tutela" 
(art. 83 do CDC).
(...)
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1221254/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 13/06/2012, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECLUSÃO.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 
282/STF.   ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. LEGITIMAÇÃO 
PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE 
RESTRITA. DEFESA DAS PRERROGATIVAS 
INSTITUCIONAIS. SITUAÇÃO NÃO VERIFICADA NO CASO.
(...)
4.  Registro que, em relação à legitimação ativa para 
ajuizamento de Ação Civil Pública, há posicionamento de que 
as normas que instituíram o microssistema da defesa dos 
interesses difusos e coletivos remetem à interpretação que 
amplie, e não restrinja, o rol dos legitimados para a propositura 
da ação coletiva. Nesse sentido: REsp 1.075.392/RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, Rel. p/acórdão Min. Herman Benjamin, DJe 
4.5.2011.
(...)
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 1598110/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 17/10/2016, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DEFERIMENTO DE 
LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUMUS BONI 
IURIS E PERICULUM IN MORA. SÚMULA 07/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA CONTRA ATO DE IMPROBIDADE. CABIMENTO.
1 A probidade administrativa é consectário da moralidade 
administrativa, anseio popular e, a fortiori, difuso.
2. A característica da ação civil pública está, exatamente, no 
seu objeto difuso, que viabiliza mutifária legitimação , dentre 
outras, a do Ministério Público como o órgão de tutela, 
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intermediário entre o Estado e o cidadão.
3. A Lei de Improbidade Administrativa, em essência, não é lei 
de ritos senão substancial, ao enumerar condutas contra 
legem, sua exegese e sanções correspondentes.
4. Considerando o cânone de que a todo direito corresponde 
um ação que o assegura, é lícito que o interesse difuso à 
probidade administrativa seja veiculado por meio da ação civil 
pública máxime porque a conduta do Prefeito interessa à toda 
a comunidade local mercê de a  eficácia erga omnes  da 
decisão aproveitar aos demais munícipes, poupando-lhes de 
noveis demandas.
[...]
8. A lei de improbidade administrativa, juntamente com a lei da 
ação civil pública, da ação popular, do mandado de segurança 
coletivo, do Código de Defesa do Consumidor e do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do Idoso, compõem um 
microssistema de tutela dos interesses transindividuais e sob 
esse enfoque interdisciplinar, interpenetram-se e 
subsidiam-se.
9. A doutrina do tema referenda o entendimento de que "A 
ação civil pública é o instrumento processual adequado 
conferido ao Ministério Público para o exercício do controle 
popular sobre os atos dos poderes públicos, exigindo tanto a 
reparação do dano causado ao patrimônio por ato de 
improbidade quanto à aplicação das sanções do art. 37, § 4º, 
da Constituição Federal, previstas ao agente público, em 
decorrência de sua conduta irregular.
(...) Torna-se, pois, indiscutível a adequação dos pedidos de 
aplicação das sanções previstas para ato de improbidade à 
ação civil pública, que se constitui nada mais do que uma mera 
denominação de ações coletivas, às quais por igual tendem à 
defesa de interesses meta-individuais.
Assim, não se pode negar que a Ação Civil Pública se trata da 
via processual adequada para a proteção do patrimônio 
público, dos princípios constitucionais da administração pública 
e para a repressão de atos de improbidade administrativa, ou 
simplesmente atos lesivos, ilegais ou imorais, conforme 
expressa previsão do art. 12 da Lei 8.429/92 (de acordo com o 
art. 37,  § 4º, da Constituição Federal e art. 3º da Lei n.º 
7.347/85)" (Alexandre de Moraes in "Direito Constitucional", 9ª 
ed. , p. 333-334) 10. Precedentes:REsp 805.080/SP, Rel. 
Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/06/2009, DJe 06/08/2009; REsp 820.162/MT, Rel. Ministro  
JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/08/2006, DJ 31/08/2006 p. 249; REsp 516.190/MA, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 26/03/2007 p. 219; REsp 
510150/MA, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 17/02/2004, DJ 29/03/2004 p. 173.
[...]
18. Recurso especial parcialmente conhecido, porém, 
desprovido.
(REsp 1.085.218/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 06/11/2009, destaques 
meus).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
POPULAR. MEDIDA URGENTE. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. OMISSÕES NÃO VERIFICADAS. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC DESCARACTERIZADA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 515, § 1º, DO CPC 
(ESPECÍFICO PARA O RECURSO DE APELAÇÃO). 
INCIDÊNCIA, OU NÃO, DOS DISPOSITIVOS E DAS 
SANÇÕES DA LEI DE IMPROBIDADE. IRRELEVÂNCIA 
PARA DESCONSTITUIR A INDISPONIBILIDADE DE BENS.
1. Cuidando-se de liminar deferida logo após o ajuizamento da 
ação popular, os temas discutidos no acórdão embargado 
(competência, provas, necessidade da medida para garantir a 
indenização buscada, valor muito superior ao mencionado na 
inicial) são o suficiente para manter, no caso concreto, a 
decisão urgente, ficando dispensadas outras discussões. 
Ressalte-se que a eventual necessidade de citação de outras 
pessoas, de emendas à inicial para atender outros requisitos e 
de juntadas de elementos essenciais à ultimação do processo 
são irrelevantes, no presente momento, para a solução do 
recurso especial, cabendo ao Juiz de Direito, no momento 
próprio, sanear o feito e às partes provar o que for 
indispensável.
[...]
3. Inexistindo qualquer impedimento ou incompatibilidade 
flagrante com a Lei nº 4.717/1965, é plenamente cabível, em 
tese, com base no art. 22 do referido diploma, a postulação de 
tutelas urgentes, de natureza cautelar nominada ou inominada, 
previstas nos artigos 798, 799 e seguintes do Código de 
Processo Civil, tal como a indisponibilidade de bens para 
garantir o ressarcimento do erário, um dos principais objetivos 
da ação popular (art. 11 da Lei nº 4.717/1965) 
4. Dissídio jurisprudencial não comprovado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 957.878/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013, 
destaque meu).

Outrossim, no ponto referente aos requisitos para a 

decretação de bloqueio de bens, o Superior Tribunal de Justiça, ao proceder 
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à exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/92, firmou jurisprudência segundo a qual 

o juízo pode decretar, fundamentadamente, a indisponibilidade ou bloqueio de 

bens do indiciado ou demandado, quando presentes fortes indícios de 

responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause lesão ao patrimônio 

público ou importe enriquecimento ilícito, prescindindo da comprovação de 

dilapidação de patrimônio, ou sua iminência.

Isso porque o periculum in mora, nessa fase, milita em favor 

da sociedade, encontrando-se implícito no comando legal que rege, de forma 

peculiar, o sistema de cautelaridade da ação de improbidade administrativa, 

no intuito de garantir o ressarcimento ao erário e/ou devolução do produto do 

enriquecimento ilícito, decorrente de eventual condenação, nos termos 

estabelecidos no art. 37, § 7º, da Constituição.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO 
PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE 
DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA 
PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em virtude de 
imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 
8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e 
a possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a 
indisponibilidade de bens do demandado quando presentes 
fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo 
que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento 
consagrado em diversos precedentes (Recurso Especial 
1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 
1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo 
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Regimental no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no 
Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 
29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 
10/2/2011) de que, "(...) no comando do art. 7º da Lei 
8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é 
cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de 
responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause 
dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no 
referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, 
§ 4º, da Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em 
verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo 
requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta 
Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, 
em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de 
conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao 
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei 
de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, 
ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por 
instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que 
tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do 
produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, 
buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da 
demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, 
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), 
admitindo que tal requisito seja presumido à preambular 
garantia de recuperação do patrimônio do público, da 
coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente 
auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela 
referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo 
Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso 
Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações 
regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está 
condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando 
seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que 
o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal 
que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na 
ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo 
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que preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a 
indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes 
fortes indícios da prática de atos de improbidade 
administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão 
de primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens 
dos promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º 
da Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014).

No caso, o tribunal de origem reconheceu a existência de 

indícios de lesão ao patrimônio público, não se vislumbrando ilegalidade na 

medida adotada.

É o que se extrai do acórdão embargado (fls. 230/232e):

Em que pese as ponderações dos agravantes, a liminar tal 
como deferida, se amolda, às condições de deferimento, 
porque havendo sério indício de lesão ao patrimônio público em 
decorrência de análise técnica produzida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais quanto às contas e o 
excesso de fatura mento, a indisponibilidade de bens se impõe 
como medida condizente com o resguardo do patrimônio 
público.
A medida, por outro lado, tem natureza cautelar e é condizente 
com a preservação patrimonial para, na hipótese de se 
demonstrar o prejuízo, possa o patrimônio público se ver 
ressarcido.
Tal como jà alertou o Superior Tribunal de Justiça, a 
indisponibilidade de bens prescinde de elementos outros que 
não sejam a própria possibilidade de lesão patrimonial imposto 
à Administração o íncito risco na demora da prestação 
jurisdicional, se não vejamos:
(...)
No contexto dos autos, de fato os elementos probatórios 
trazidas à baila pelo autor popular, justificam, efetivamente, as 
condições para a indisponibilidade, ainda que a garantia 
imposta possa se mostrar insuficiente dadas as condições de 
lesão continuada que estariam contidas na própria alegação 
produzida pelo autor popular, no sentido de que houvesse 
superfaturamento derivado das próprias condições contratuais, 
além de serviços não prestados.
Neste contexto, não vislumbrei laivo de ilegalidade ria decisão 
que, buscando resguardar, ainda que parcialmente, o 
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patrimônio público, impõe a indisponibilidade de bens até o 
limite do dano até então verificado, pelo menos até que haja 
modificação das condições probatórias até então sustentadas 
em parecer que, em última análise, gozaria de presunção de 
veracidade, legitimidade e legalidade.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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